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1880 / 64 JORNAL OFICIAL DAS COMUNIDADES EUROPEIAS 23 . 7 . 64

DIRECTIVA DO CONSELHO

de 7 de Julho de 1964
relativa à realização da liberdade de estabelecimento e da livre prestação de serviços quanto às

actividades não assalariadas de transformação das classes 23-40 CITI
( indústria e artesanato)

( 64 / 429 /CEE )

Considerando que o fabrico de medicamentos e de produtos
farmacêuticos e a construção de certos materiais de trans­
porte não estão abrangidos pela presente directiva ; que essas
actividades serão liberalizadas em ulterior data , nos termos
dos programas gerais ;

O CONSELHO DA COMUNIDADE ECONÓMICA
EUROPEIA ,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia e , nomeadamente , os n?s 2 e 3 do seu
artigo 54 ? e os n?s 2 e 3 do seu artigo 63 ?,

Tendo em conta o Programa Geral para a Supressão das
Restrições à Liberdade de Estabelecimento { l ) e , nomeada­
mente , o seu título IV A ,

Tendo em conta o Programa Geral para a Supressão das
Restrições à Livre Prestação dos Serviços ( 2 ) e , nomeadamen­
te , o seu título V C ,

Considerando que a presente directiva se não aplica igual­
mente à actividade de exame ocular efectuado por oculistas ;
que se observou que , em relação a esta actividade , se põem
especiais problemas relativos à protecção da saúde pública
tendo em conta as disposições legislativas , regulamentares e
administrativas em vigor nos Estados-membros ; que a
exclusão desta actividade não obsta a uma coordenação no
que se refere ao âmbito da actividade do oculista ;

Tendo em conta a proposta da Comissão ,

Considerando que , após a adopção dos programas gerais , foi
organizada , sob a designação de «Nomenclatura das Indús­
trias Estabelecidas nas Comunidades Europeias» (NICE ),
uma nomenclatura das actividades industriais específica da
CEE ; que esta nomenclatura , que contém referências às
nomenclaturas nacionais está , enquanto segue a mesma
classificação decimal , mais bem adaptada do que a nomen­
clatura CITI («Classificação Internacional Tipo , por Indús­
tria , de todos os Ramos de Actividade Económica») às
necessidades dos Estados-membros da Comunidade; que
convém, por consequência , adoptá-la para a classificação
das actividades a liberalizar quando uma directiva respeitar a
inúmeras actividades que é necessário concretizar para
facilitar a sua execução , desde que , por essa forma , não haja
modificação do calendário fixado nos programas gerais
resultante da adopção da nomenclatura CITI ; que , neste
caso , a adopção da nomenclatura NICE não pode ter
semelhante efeito ;

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu ( 3 ),

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e
Social ( 4 ),

Considerando que os programas gerais prevêem a supressão ,
antes do termo do segundo ano da segunda fase , de qualquer
tratamento discriminatório fundado na nacionalidade em
matéria de estabelecimento e de prestação de serviços no
exercício de elevado número de actividades de produção e de
transformação ; que a este respeito , tal como decorre dos
programas , não existe qualquer distinção entre as empresas
industriais e as artesanais no que se refere à data da
liberalização ; que , com efeito , não é possível prever a
liberalização em data ulterior quanto às empresas artesanais ,
dado que as definições jurídicas do artesanato são demasia­
damente divergentes de um país para o outro e que poderiam
surgir distorções se a liberalização ocorresse em datas
diferentes em relação a empresas de idêntica estrutura
económica ; que , por outro lado a coordenação das legisla­
ções em matéria de artesanato postula vasto trabalho
preparatório que apenas retardaria a aplicação das medidas
de liberalização ; que , todavia , a supressão das restrições em
relação aos estrangeiros deve ser acompanhada de medidas
transitórias destinadas a atenuar os efeitos das disparidades
entre as legislações nacionais , medidas essas que devem ser
adoptadas por via de uma directiva especial ;

Considerando que foram ou serão adoptadas directivas
específicas , aplicáveis a todas as actividades não assalaria­
das , respeitantes às disposições relativas à deslocação e à
estada dos beneficiários , assim como, na necessária medida,
directivas respeitantes à coordenação das garantias que os
Estados-membros exigem às sociedades para protecção dos
interesses de associados e de terceiros :

0 ) JO n? 2 de 15 . 1 . 1962 , p . 36 / 62 .
(2 ) JO n ? 2 de 15 . 1 . 1962 , p . 32 / 62 .
( 3 ) JO n ? 182 de 12 . 12 . 1963 , p , 2891 / 63 .
( 4 ) JO n ? 117 de 23 . 7 . 1964 , p . 1890 / 64 .
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Artigo 2 ?

1 . O disposto na presente directiva aplica-se às activida­
des não assalariadas de produção e de transformação
constantes do Anexo 1 ao Programa Geral para a Supressão
das Restrições à Liberdade de Estabelecimento , classes
23-40 .

Estas actividades correspondem às enumeradas nas classes
23-40 da «Nomenclatura das Indústrias Estabelecidas nas
Comunidades Europeias » (NICE ) que têm em conta as
particularidades estruturais das actividades europeias de
transformação ; aquelas actividades vão reproduzidas no
anexo à presente directiva .

2 . O disposto na presente directiva aplica-se igualmente
às actividades de venda dos fabricantes cuja produção é
vendida por eles próprios , quer por grosso , quer a retalho .
Todavia , quando as actividades não assalariadas do comér­
cio dos produtos considerados não estão liberalizadas ao
abrigo de outras directivas , essas actividades limitar-se-ão à
venda num estabelecimento único situado no país de produ­
ção .

Considerando que , em conformidade com as disposições do
Programa Geral para a Supressão das Restrições à Liberdade
de Estabelecimento , devem ser eliminadas as restrições
relativas à faculdade de filiação em organizações profissio­
nais , na medida em que as actividades profissionais do
interessado compreendam o exercício dessa faculdade ;

Considerando que o Tratado que institui a Comunidade
Europeia do Carvão e do Aço não contém disposições sobre a
liberalização do direito do estabelecimento e a livre prestação
dos serviços , e que a liberalização das actividades abrangidas
pela presente directiva depende , por consequência , sem
excepção , das disposições do Tratado que institui a Comu­
nidade Económica Europeia ;

Considerando que a equiparação das sociedades , para efeitos
de aplicação das disposições relativas ao direito de estabele­
cimento e à livre prestação dos serviços , às pessoas singulares
nacionais dos Estados-membros , está subordinada tão-só às
condições previstas no artigo 58 ? e , se for caso disso , à
condição da existência de um nexo efectivo e contínuo com a
economia de um Estado-membro , e que , por consequência ,
para que aquelas sociedades possam beneficiar dessas dispo­
sições , não pode ser exigida qualquer condição suplementar ,
nomeadamente qualquer autorização especial não exigida às
sociedades nacionais para o exercício da actividade econó­
mica ; que , todavia , esta equiparação não obsta à faculdade
dos Estados-membros exigirem que as sociedades de capitais
se apresentem nos seus países sob a denominação utilizada
pela legislação do Estado-membro , segundo a qual se
constituíram, indiquem, nos documentos comerciais por elas
utilizados no Estado-membro de acolhimento , o valor do
capital subscrito ;

Considerando que o regime aplicável aos trabalhadores
assalariados que acompanham o prestador de serviços , ou
que agem por conta deste último , se rege pelas disposições
adoptadas em aplicação dos artigos 48 ? e 49 ? do
Tratado;

Considerando que uma liberalização efectiva das actividades
abrangidas pela presente directiva exige a liberalização da
venda , mesmo a retalho , da produção , evitando perturbar as
condições de concorrência no sector do comércio a retalho ,
cuja liberalização será objecto de ulterior directiva ,

Artigo 3 ?

1 . Do âmbito de aplicação da presente directiva ficam
excluídas , em todos os Estados-membros , as actividades
relativas :

a ) Na indústria química

ao fabrico de produtos medicinais e farmacêuticos ;

b ) Na construção de material de transporte
— à construção naval e à reparação de navios ,
— à construção de materiais ferroviários (veículos e
partes de veículos ),

— à construção aeronáutica ( incluindo a construção de
material espacial ).

2 . A presente directiva não se aplica aos exames oculares
efectuados por oculistas para fabrico de lentes para ócu­
los .

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA: Artigo 4 ?

Artigo 1 ? 1 . Os Estados-membros suprimirão as restrições que ,
nomeadamente :

a ) Impeçam os beneficiários de se estabelecerem no país de
acolhimento ou de aí prestarem serviços nas mesmas
condições e com os mesmos direitos que os nacionais ;

b ) Resultem de uma prática administrativa que tenha por
efeito aplicar aos beneficiários um tratamento discrimi­
natório em relação ao aplicado aos nacionais .

Os Estados-membros suprimirão , a favor das pessoas singu­
lares e das sociedades mencionadas nos títulos I dos Progra­
mas Gerais para a Supressão das Restrições à Liberdade de
Estabelecimento e à Livre Prestação dos Serviços , a seguir
denominadas beneficiários , as restrições referidas no
título III desses Programas , no que se refere às actividades
mencionadas no artigo 2? e ao exercício das mesmas .
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Artigo 5 ?2 . Entre as restrições a suprimir figuram especialmente as
que são objecto das disposições que proíbem , na forma
seguinte , em relação aos beneficiários , o estabelecimento ou
a prestação dos serviços :

a ) Na República Federal da Alemanha:

1 . Os Estados-membros, velarão por que os beneficiários
da presente directiva tenham o direito de filiação nas
organizações profissionais nas mesmas condições e com os
mesmos direitos e obrigações que os nacionais .

2 . O direito de filiação implica , em caso de estabeleci­
mento , a eligibilidade ou o direito de ser nomeado para os
lugares de direcção da organização profissional . Todavia ,
estes lugares de direcção podem ser reservados aos nacionais
quando a organização em causa participe , por força de uma
disposição legislativa ou regulamentar , no exercício da
autoridade pública .

3 . No Grão-Ducado do Luxemburgo , a qualidade de
filiado na Câmara do Comércio e na Câmara Profissional
não implica , para os beneficiários da presente directiva , o
direito de participação na eleição dos órgãos de gestão .

— pela obrigação de possuir um cartão profissional de
caixeiro-viajante («Reisegewerbekarte») para poder
fazer prospecções junto de terceiros no âmbito da
actividade profissional destes últimos (§ 55 d Gewer­
beordnung ; Regulamento de 30 de Novembro de
1960 ),

— pela necessidade de uma autorização para as pessoas
colectivas estrangeiras que pretendem exercer uma
actividade profissional no território federal (§ 12
Gewerbeordnung e § 292 Aktiengesetz ),

Artigo 6 ?

b ) Na Bélgica : Os Estados-membros não concederão aos seus nacionais que
se desloquem para um outro Estado-membro , para exerce­
rem uma das actividades referidas no artigo 2?, qualquer
ajuda que seja de natureza a falsear as condições de
estabelecimento .

— pela obrigação de possuir um cartão profissional
(decreto real n ? 62 de 16 de Novembro de 1939 ,
decreto ministerial de 17 de Dezembro de 1945 e
decreto ministerial de 11 de Março de 1954 );

Artigo 7?

c ) Em França:

— pela obrigação de possuir um cartão especial de
estrangeiro (decreto-lei de 12 de Novembro de 1938 ,
lei de 8 de Outubro de 1940 ),

— pela obrigação , quanto às sociedades de refinação
titulares de autorizações especiais de importação de
petróleo bruto , de derivados e de resíduos , de que o
presidente do conselho de administração , o presiden­
te director-geral e a maioria dos membros do conse­
lho de administração seja de nacionalidade francesa e
pela obrigação de o titular reservar ao pessoal francês
uma parte nas direcções administrativa , técnica e
comercial da sua empresa ( artigos 16 ? dos decretos
n?s 63-198 a 6-207 e artigos 17 ? dos decretos
n?s 63-199 a 63-204 de 27 de Fevereiro de 1963 );

1 . Quando um Estado-membro de acolhimento exigir
dos seus nacionais , para acesso a uma das actividades
referidas no artigo 2?, prova de honorabilidade e prova de
que não foram declarados anteriormente em falência ou
apenas uma destas duas provas , esse Estado aceita como
prova bastante , quanto aos nacionais dos outros Esta­
dos-membros , a apresentação de um certificado de registo
criminal ou , na falta deste , de um documento equivalente
emitido por uma actividade judiciária ou administrativa
competente do país de origem ou de proveniência do qual
resulte que estas exigências se encontram satisfeitas .

2 . Quando esse documento não for emitido pelo país de
origem ou de proveniência quanto à inexistência de falência ,
poderá ser substituído por uma declaração sob juramento
feita pelo interessado perante uma autoridade judiciária ou
administrativa , um notário ou um organismo profissional
qualificado do país de origem ou de proveniência .

3 . Os documentos emitidos em conformidade com os
n?s 1 e 2 não deverão , aquando da sua apresentação , ter sido
emitidos à mais de três meses .

4 . Os Estados-membros designarão , no prazo previsto no
artigo 8 ?, as autoridades e organismos competentes para a
emissão dos documentos atrás mencionados , desse facto
informando imediatamente os outros Estados-membros e a
Comissão .

5 . Quando , no Estado-membro de acolhimento , deva ser
provada a capacidade financeira , esse Estado considera os
certificados emitidos por bancos do país de origem ou de

d) Na Itália : pela obrigação suplementar de os estrangeiros
possuírem um visto consular para obterem a autorização
especial do «questore» para certos produtos ( texto único
das leis de segurança pública , n ? 5 , última frase , do
artigo 127?);

e ) No Luxemburgo: pela duração limitada das autorizações
concedidas a estrangeiros previstas no artigo 21 ? da lei
luxemburguesa de 2 de Junho de 1962 (Mémorial A
n? 31 de 19 de Junho de 1962).
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proveniência equivalentes aos certificados emitidos no seu
próprio território .

seis meses a contar da sua notificação e desse facto informa­
rão imediatamente a Comissão .

Artigo 8 ? Artigo 9 ?

Os Estados-membros porão em vigor as medidas necessárias
para darem cumprimento à presente directiva no prazo de

Os Estados-membros são destinatários da presente direc­
tiva .

Feito em Bruxelas em 7 de Julho de 1964 .
Pelo Conselho

O Presidente

Kurt SCHMUECKER
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ANEXO

Lista das actividades profissionais abrangidas pela directiva e baseada na Nomenclatura das Indústrias
Estabelecidas na Comunidades Europeias (NICE ) ( ] )

Grupo

Classe 23 Indústria Têxtil

232 Transformação de matérias têxteis em material de lã
233 Transformação de matérias têxteis em material de algodão
234 Transformação de matérias têxteis em material de seda
235 Transformação de matérias têxteis em material de linho e cânhamo
236 Indústria das outras fibras têxteis ( juta , fibras duras , etc .) cordoaria
237 Malhas

238 Acabamento de têxteis

239 Outras indústrias têxteis

Classe 24 Fabricação de calçados, de artigos de vestuário e de cama

241 Fabricação mecânica dos calçados (excepto em borracha e em madeira )
242 Fabricação manual e reparação dos calçados
243 Fabricação dos artigos de vestuário (à excepção das peles )
244 Fabricação de colchões e de material para camas
245 Indústrias de pelaria e de peles

Classe 25 Indústria da madeira e da cortiça (com excepção da indústria do mobiliário de
madeira)

251 Corte e preparação industrial da madeira
252 Fabricação de produtos semi-acabados de madeira
253 Madeira para construções , marcenaria , «parquet» ( fabricação em série )
254 Fabricação de embalagens de madeira '
255 Fabricação de outras obras de madeira
259 Fabricação de artigos de palha , cortiça , de cesteiro e rotim de escova

Classe 26 260 Indústria do móvel de madeira

Classe 27 Indústria do papel e fabricação dos artigos de papel

271 Fabricação da pasta , do papel e do cartão
272 Transformação do papel e do cartão , fabricação de artigos de pasta

Classe 28 280 Impressão, edição e indústrias anexas

Classe 29 Indústria do couro

291 Cortumes

292 Fabricação de artigos de couro e similares

ex Classe 30 Indústria da borracha, das matérias plásticas, dasfibras artificiais ou sintéticas e
dos produtos amiláceos

301 Transformação da borracha e do amianto
302 Transformação das matérias plásticas
303 Produção de fibras artificiais e sintéticas

(') Esta lista foi fixada em língua francesa com base na «Nomenclatura das Indústrias Estabelecidas nas
Comunidades Europeias (NICE ) - Suplemento da série "Estatísticas Industriais" do Serviço Estatístico das
Comunidades Europeias , Bruxelas , Junho 1963 ».
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Grupo

ex Ciasse 31 Industria química

311 Fabricação de produtòs químicos de base e fabricação seguida de transformação
mais ou menos elaborada destes produtos

312 Fabricação especializada de produtos químicos principalmente destinados à
indústria e à agricultura (a acrescentar aqui a fabricação de gorduras e óleos
industriais de origem vegetal ou animal contida no' grupo 312 CITI) (')

313 Fabricação especializada de produtos químicos principalmente destinados a
consumo doméstico (cortar aqui a fabricação de produtos medicinais e
farmacêuticos (ex grupo 319 CITI )

Classe 32 320 Indústria do petroleo

Classe 33 Indústria dos produtos minerais não metálicos

331 Fabricação de materiais de construção em terra, cozida
332 Indústria do vidro

333 Fabricação de grés , porcelanas , faianças e produtos refractários
334 Fabricação de cimento , de cal e de gesso
335 Fabricação de materiais de construção e de obras públicas em betão , cimento e

gesso

339 Trabalho da pedra e de produtos minerais não metálicos

Classe 34 Produção e primeira transformação dos metais ferrosos e não ferrosos

341 Siderurgia ( segundo o Tratado CECA; incluindo as indústrias do carvão
integradas)

342 Fabricação de tubos de aço
343 Trefilagem, estiragem , laminagem de folhas, prefilagem a frio
344 Produção e primeira transformação dos metais não ferrosos
345 Fundições de metais ferrosos e não ferrosos

Classe 35 Fabrico de obras de metais (com exclusão das máquinas e do material de
transporte)

351 Forja , impressão, moldagem e grande encurvamento
352 Segunda transformação , tratamento e revestimento dos metais
353 Construção metálica
354 Construção de caldeiras , de reservatórios e de outras peças de chapa
355 Fabrico de ferramentas e de artigos acabados de metal , com exclusão dos

materiais eléctricos

359 Actividades auxiliares das indústrias mecânicas

Classe 36 Construção de máquinas não eléctricas

361 Construção de máquinas e tractores agrícolas
362 Construção de máquinas de escritório
363 Construção de máquinas-ferramentas para trabalhar metais, de ferramentas e

ferramentas para máquinas
364 Construção de máquinas têxteis e seus acessórios , fabrico de máquinas de

costura

365 Construção de máquinas e aparelhos para as indústrias alimentares , químicas e
conexas

366 Construção de material para as minas, a siderurgia e as fundições , para a
engenharia civil e construção; construção de material de elevação e de
movimentação

367 Fabrico de órgãos de transmissão
368 Construção- de outros materiais específicos
369 Construção de outras máquinas e aparelhos eléctricos

1 ) A fabricação da margarina assim como das gorduras alimentares faz , segundo a NICE (grupo 200) e segundo a
Nomanclatura CITI (parte do grupo 209), parte da indústria alimentar (Anexo II dos programas gerais).
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Grupo

Classe 37 Industria electrotecnica

Fabrico de fios e cabos eléctricos371

372

373

374

375

376

377

378

379

Fabrico de material eléctrico de equipamento (motores , geradores , transforma­
dores , interruptores , aparelhagem industrial , etc.)
Fabrico de material eléctrico de utilização
Fabrico de material de telecomunicação , de contadores , de aparelhos de
medição e de material electromédiço
Construção de aparelhos electrónicos , rádio , televisão , electroacústica
Fabrico de aparelhos electrodomésticos
Fabrico de lâmpadas e material de iluminação
Fabrico de pilhas e acumuladores
Reparação , montagem , trabalhos de instalação técnica ( instalação de máquinas
eléctricas ) (')

ex Classe 38 Construção de material de transporte

383 Construção de automóveis e suas peças separadas
384 Oficinas independentes de reparação de automóveis , motociclos ou bicicletas
385 Construção de motociclos , bicicletas e suas peças separadas
389 Construção de material de transporte n.e .

Classe 39 Indústrias de manufactura diversas

391 Fabrico de instrumentos de precisão , de aparelhos de medição e de controlo
392 Fabrico de material medicocirúrgico e de aparelhos ortopédicos (com exclusão

de calçado ortopédico )
393 Fabrico de instrumentos de óptica e de material fotográfico
394 Fabrico e reparação de relógios
395 Artefactos de joalharia e ourivesaria e lapidação de pedras preciosas
396 Fabrico e reparação de instrumentos de música
397 Fabrico de brinquedos , jogos e artigos de desporto
399 Indústrias de manufactura diversas

Classe 40 Construção de edifícios e engenharia civil

400 Construção de edifícios e engenharia civil ( sem especialização), demolição
401 Construção de edifícios (de habitação e outros)
402 Engenharia civil : construção de estradas , pontes , vias férreas , etc .
403 Instalação
404 Acabamentos

í 1 ) A instalação eléctrica em edifícos está classificado no grupo 403 .


